
Resumo: Um dos preceitos basilares do Direito é sua 
pretensa neutralidade, porém é preciso ver as diversas 
realidades e ajustar as necessidades apresentadas por 
elas. A Filosofia da Libertação formulada por Enrique 
Dussel permite a busca pela alteridade jurídica ao se 
pensar em um Direito com novos direitos adequados as 
diversidades apresentadas. A legislação brasileira, ainda 
que a passos lentos, começa a caminhar na melhoria e 
formula novos direitos aos povos até então esquecidos 
e subalternizados. O grande do desafio do direito e 
da ética jurídica da alteridade é acomodar todos, sem 
distinções, preferências ou hierarquias e com respeito à 
diversidade, inerente a existência.
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Abstract: One of the basic precepts of the Law is its 
supposed neutrality, but it is necessary to see the 
different realities and adjust the needs presented by 
them. The Philosophy of Liberation formulated by 
Enrique Dussel allows the search for legal alterity when 
thinking about a Law with new rights appropriate to the 
presented diversities. Brazilian legislation, albeit at a 
slow pace, is beginning to move towards improvement 
and formulates new rights for peoples that had 
previously been forgotten and subordinated. The great 
thing about the challenge of the law and the legal ethics 
of otherness is to accommodate everyone, without 
distinctions, preferences or hierarchies and with respect 
to diversity, inherent to existence.
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Introdução
A fi losofi a dusseliana mostrou a necessidade de dar rosto ao outro, isto é, uma antí tese 

ao paradigma vigente e, para tanto, a alteridade por meio da analéti ca propicia um novo cami-
nho para a construção de um novo olhar.  Não mais se pode negar a realidade das víti mas, dos 
excluídos. Contudo a alteração deste cenário só é possível se houver a parti cipação do próprio 
oprimido, pois trata-se de um processo comunitário. 

Neste arti go, abordaremos o papel da educação como instrumento de libertação, e seus 
refl exos na democracia e o meio ambiente. No decorrer do texto analisaremos a construção de 
novos direitos, ainda que somente alguns, para a inclusão do Outro na legislação brasileira, a 
tí tulo de exemplifi cação de textos normati vos que podem auxiliar nesse processo de percep-
ção, vivencia e proteção da alteridade1.

Como conti nuidade da construção da Filosofi a da Libertação e Éti ca da Libertação Dus-
sel apresenta no livro La pedagogica lati noamericana (1980) a dimensão pedagógica de seus 
ideais. A pedagogia “es la parte de la fi losofí a que piensa la relación cara-a-cara del padre-
-hijo, maestro-discípulo, médico psicólogo/enfermo, fi lósofo-no fi lósofo, políti co-ciudadano, 
etc.” (DUSSEL, 1980, p. 11). A fi losofi a da libertação vem da voz do oprimido, cabe ao fi losofo 
escutá-lo, pois “o autênti co mestre primeiro ouvirá a palavra objetante, provocante, interpe-
lante e até insolente daquele que quer ser Outro” (DUSSEL, 1977a, p. 191)2. 

A educação tem um caráter especial nesse processo, pois nos ideais de Dussel “o acesso 
individual/comunitário a uma consciência críti ca serve para empoderar as pessoas, ou seja, 
fazer com que elas sejam donas de suas próprias histórias para serem as protagonistas das suas 
próprias existências” (LACERDA, 2012, p. 11). A educação é o meio que o outro tomará ciência 
de sua exterioridade, um movimento de sair de si mesmo e para o encontro do outro. A edu-
cação deve ser interpretada como um direito onde os cidadãos poderão se conscienti zar das 
políti cas culturais, sociais e econômicas primordiais. É este caminho a trajetória da libertação. 

É por isso que a educação tem um valor político crescente, 
e, também por isso mesmo, as resistências a seu 
desenvolvimento são mais fortes, já que vem associada às 
possibilidades de uma sociedade participativa. Participação e 
exclusão são os dois polos de referência do conceito de ordem 
que se reiteram de forma mais ou menos constantes ao longo 
de toda a história da América Latina [...] e a educação, que 
cumpre um papel central nesse debate [...], é analisada, 
propugnada e combatida em termos políticos, porque o que 
está em jogo é saber da socialização, quem são os sujeitos que 
devem ser socializados e quem constitui as agências sociais 
responsáveis pelo processo (RAMA, 1986, p. 42).

O pensamento de Dussel converge com a pedagogia de Paulo Freire. Para Freire a edu-
cação é essencial para a construção da autonomia e deve ser interpretada como um processo 
integral durante toda a vida que se dá a parti r da boniteza3 dos gestos e simples atos, com o 
intuito de acolher o Outro, pois “quanto melhor a educação trabalhar os indivíduos, quanto 
melhor fi zer seu coração um coração sadio, amoroso, tanto mais o indivíduo, cheio de bonite-
za, fará o mundo feio virar bonito” (FREIRE, 2001, p.72)

1  As novas normati vas serão abordadas com o objeti vo de exemplifi car formas de inserção do oprimido nas 
diversas áreas, portanto não tem a fi nalidade de examinar uma a uma de forma complexa. 
2 Desta forma, “na pedagógica, a voz do Outro signifi ca conteúdo que se revela, e é somente a parti r da revelação 
do Outro que se realiza a ação educati va. O discípulo se revela ao mestre; o mestre se revela ao discípulo” (DUSSEL, 
1977, p. 231). 
3 Essa expressão sinteti za a estéti ca de Freire signifi cando a comunhão das qualidades consubstanciadas além 
na éti ca da docência, mas também na estéti ca da amorosidade do modo de viver e fazer a parti r da experiência 
pedagógica (FREIRE, 1998). 
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Processo de ver-se como o oprimido 
A educação deve gerar autonomia, destacando o papel do professor educador, pois ele 

não deve se limitar a transmiti r o conhecimento de forma a repeti r o pensamento de outro. 
Essa perda de autonomia Freire chama de “educação bancária”4 onde o processo de apren-
dizagem é verti calizado e imitador-memorizador, ou seja, não é um processo autênti co e não 
valoriza a autonomia do educando. O educador tem papel fundamental no caminho para a 
libertação e será o responsável pelo desenvolvimento de um pensar em comunhão buscando 
uma melhor práti ca ensino-aprendizagem, pois “[...] ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a produção ou a sua construção [...]. Além insti gá-lo no senti do 
de que, como sujeito cognoscente, se torne capaz de inteligir e comunicar o inteligido” (FREI-
RE, 1998, p. 25/134-135). 

Esse relacionamento irá favorecer a transformação, sempre valorizando e respeitando a 
cultura e o acervo de conhecimentos empíricos junto à individualidade do educando. A estéti -
ca do conhecimento é quando aprendemos a pensar certo o mundo, ampliando os horizontes 
de interpretação, a parti r de indagações sobre o que é injusto e assim criar mecanismos de 
libertação.  Autoria do pensar provoca responsabilidade, éti ca. Serão esses atributos responsá-
veis por transformar os obstáculos em possibilidades e somente a parti r desse inicio será possí-
vel criar condições para mudança das estruturas e processos sociais excludentes de cidadania. 

Contudo, analisando a situação brasileira, o despertar da situação como excluído traz 
consigo a necessidade de ações afi rmati vas5 por parte do poder público a fi m de buscar a igual-
dade de condições na sociedade. Os dados do IBGE (Insti tuto Brasileiro de Geografi a e Estatí s-
ti ca) a taxa de analfabeti smo (dados de 2016) entre brancos é de 4,2%, enquanto entre negros 
e pardos é de 9,9%. O acesso ao ensino superior também era um obstáculo para a população 
negra. No ano de 2010 apenas 39,6% eram estudantes pretos e pardos. 

O Brasil no ano de 1996 adotou o Programa Nacional de Direitos Humanos, fruto da re-
comendação da Conferência Mundial de Direitos Humanos realizada em Viena em 1993, com o 
intuito de sistemati zar as demandas brasileiras, identi fi car os problemas estruturais existentes 
e buscar possíveis soluções. Dentre as propostas destaca-se: 

316. Esti mular a educação conti nuada e permanente como 
forma de atualizar os conhecimentos de jovens e adultos, com 
base em competências requeridas para exercício profi ssional.

[...]

319. Garanti r a ampliação da oferta do ensino superior de 
modo a atender à demanda gerada pela extensão do ensino 
médio no país.

4  “O educador é o que educa; os educandos, os que são educados; o educador é o que sabe; os educandos, os que 
não sabem; o educador é o que pensa; os educandos, os pensados; o educador é o que diz a palavra; os educandos, 
os que escutam docilmente; o educador é o que disciplina; os educandos, os disciplinados; o educador é o que 
opta e prescreve sua opção; os educandos, os que seguem a prescrição; o educador é o que atua; o educando, 
os que têm a ilusão de que atuam; o educador escolhe o conteúdo programáti co; os educandos, se acomodam 
a ele; o educador identi fi ca a autoridade do saber com a autoridade funcional, que se opõe antagonicamente à 
liberdade dos educandos; estes devem adaptar-se às determinações daquele; o educador, fi nalmente, é o sujeito 
do processo; os educandos, meros sujeitos” (FREIRE, 1974, p. 91-92).
5  De acordo com Flávia Piovesan (2013, p. 266), as ações afi rmati vas devem ser compreendidas como “medidas 
especiais e temporárias que, buscando remediar um passado discriminatório, objeti vam acelerar o processo de 
igualdade, com o alcance da igualdade substanti va por parte de grupos socialmente vulneráveis, como as minorias 
étnicas e raciais, dentre outros grupos. Enquanto políti cas compensatórias adotadas para aliviar e remediar as 
condições resultantes de um passado discriminatório, as ações afi rmati vas objeti vam transformar a igualdade 
formal em igualdade material e substanti va, assegurando a diversidade e a pluralidade social. As ações afi rmati vas 
devem ser compreendidas tanto pelo prisma retrospecti vo (vocacionado a remediar o peso de um passado 
discriminatório), como pelo prisma prospecti vo (vocacionado a construir um presente e um futuro marcados pela 
pluralidade e diversidade étnico-racial)”.
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[...]

325. Estabelecer mecanismos de promoção da equidade 
de acesso ao ensino superior, levando em consideração a 
necessidade de que o conti ngente de alunos universitários 
refl ita a diversidade racial e cultural da sociedade brasileira.

A educação é um direito humano que na Consti tuição Brasileira é elevado ao status de 
direito social fundamental, sendo previsto nos art. 6º e art. 205, este últi mo inclusive, traz a 
educação como um dever também do Estado, ou seja, deve o Estado prover meios de oferecer 
esse serviço público (SILVA, 2010, p. 801). A educação cumpre um papel essencial em todos os 
aspectos da vida do cidadão, pois ela será a responsável por determinar o acesso a uma série 
de escolhas que poderá realizar. Porém, em uma sociedade tão desigual, algumas universida-
des começam a adotar políti cas diferenciadas de acesso.  

No ano de 2003, a UNB (Universidade de Brasília) insti tuiu um programa de cotas raciais 
para ingresso no quadro de discentes. O ato foi contestado na ADPF (Arguição de descumpri-
mento de preceito fundamental) nº 186 pelo parti do DEM (Democratas) alegando que tal ini-
ciati va que “esti pularam a criação da reserva de vagas de 20% para negros no acesso às vagas 
universais e insti tuíram verdadeiro ‘Tribunal Racial’, composto por pessoas não-identi fi cadas e 
por meio do qual os direitos dos indivíduos fi cariam, sorrateiramente, à mercê da discriciona-
riedade dos componentes” (p. 9), ferindo os arts. 1º, caput, III, 3º, IV, 4º, VIII, 5º, I, II, XXXIII, XLI, 
LIV, 37, caput, 205, 206, caput, I, 207, caput, e 208, V, todos da Consti tuição Federal. Além de 
ferir o princípio da igualdade, gerando, consequentemente, discriminação reversa contra bran-
cos e pobres (p. 26-29). Outro ponto argumentado é que tal medida “se não se pode defi nir 
objeti vamente, sem margem de dúvidas, os verdadeiros benefi ciários de determinada políti ca 
pública, então sua efi cácia será nula e meramente simbólica” (p.33)6. 

Contudo, a decisão do Pleno do STF (Supremo Tribunal Federal), em 26 de abril de 2012, 
entendeu que a universidade poderia uti lizar-se de metodologia de seleção diferenciada le-
vando em consideração critérios étnico-raciais ou socioeconômicos para que seja garanti do 
que a comunidade acadêmica e a própria sociedade se benefi cie do pluralismo de ideias. Além 
de enquadrar tal ação como uma politi ca de ação afi rmati va que terá sua manutenção ape-
nas enquanto persisti r o quadro de exclusão social. Joaquim Barbosa, único negro ministro do 
STF, destaca em seu voto que “essas medidas visam a combater não somente manifestações 
fl agrantes de discriminação, mas a discriminação de fato, que é a absolutamente enraizada na 
sociedade e, de tão enraizada, as pessoas não a percebem” (p.43). Já Ayres Britt o salienta que 
“é preciso que haja uma políti ca pública diferenciada no âmbito das próprias políti cas públicas. 
Não basta proteger. É preciso promover, elevar, fazer com que os segmentos ascendam” (p.10), 
como destaca Ricardo Lewandowski, “justi ça social mais que simplesmente distribuir riquezas 
signifi ca disti nguir, reconhecer e incorporar valores. Esse modelo de pensar revela a insufi ci-
ência da uti lização exclusiva dos critérios sociais ou de baixa renda para promover inclusão, 
mostrando a necessidade de incorporar critérios étnicos” (p. 28)7.

O arti go 5º, caput, da Consti tuição estabelece que “todos somos iguais perante a lei sem 
disti nção de qualquer natureza”, no entanto, em um país onde 51% da população com 25 anos 
ou mais tem no máximo o ensino fundamental completo; onde 52,6% da população do nordes-
te sequer concluiu o ensino fundamental; que os índices de analfabeti smo entre pessoas de 60 
anos ou mais chegam a 20,4% (sendo 11,7% para idosos brancos e 30,7% para idosos negros e 
pardos); que 24,8 milhões de pessoas de 14 a 29 anos não frequentavam a escola e não passou 
por todo o ciclo até a conclusão do ensino superior, principalmente pela necessidade de traba-
lhar8, não há que se falar em possibilidades iguais de exercício de muitos direitos. Para tanto é 

6 Peti ção inicial disponível em: htt p://redir.stf .jus.br/estf visualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/
ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqobjetoincidente=2691269. Acesso em: 18 jul. 2019. 
7 Votos disponíveis em: htt p://portal.stf .jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=269432069&ext=.pdf. Acesso 
em: 18 jul. 2019. 
8 Dados disponíveis em: htt ps://agenciadenoti cias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-
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preciso primeiro reconhecer essas desigualdades, pois são fatores decisivos no impedimento 
da igualdade de condições de deveres e direitos. 

Nessa mesma temáti ca, foi sancionada a Lei 12.711/2012, também conhecida como ‘lei 
das cotas’, onde é reservado metade das vagas nas universidades para estudantes oriundos das 
escolas da rede pública. Por sua vez, essas vagas serão divididas entre os estudantes autodecla-
rados negros, pardos e indígenas, independente da renda, além de dividir entre os alunos de 
classe socioeconômicos baixos, não levando em consideração nesse quesito a autodeclaração 
de cor ou raça. 

Os dados apresentados pelo IBGE é que no ano de 2000 o percentual de negros e pardos 
que concluiu o ensino superior correspondia a 2,2% e subiu para 9,3% em 20179. Certo que 
esse crescimento é ainda pequeno e ainda não alcança o percentual de 22% de graduados 
brancos. Contudo, esse avanço só foi possível a parti r de políti ca de cotas, mas, ainda deve-se 
conti nuar a pensar em outros ti pos de políti cas a fi m de ser garanti da uma aproximação dos 
níveis de educação de brancos e negros10. 

As políti cas afi rmati vas na educação visam estabelecer mecanismos para a busca da 
igualdade de fato entre os grupos. A lei de cotas veio também acompanhada de uma grande 
reestruturação da rede de ensino superior público11. Desde o fi m dos anos 1990 foi apresen-
tado diversas políti cas públicas a fi m de ampliar o acesso ao ensino superior, pois a população 
jovem (18 e 24 anos) era muito baixa em comparado com outros países. Entre os anos 2000 e 
2010 são criadas dezenove novas insti tuições de ensino superior públicas federais, sendo que 
a grande maioria é localizada no interior no país, para também esti mular o desenvolvimento 
nessas regiões.  O resultado do investi mento foi o aumento de 9,1% dos jovens entre 18 e 24 
anos no ensino superior em 2000 para 18,7% em 201012. Apesar desse aumento, o Brasil, em 
comparado com outros países emergentes, ainda precisa avançar muito para alcançar os pa-
drões internacionais. 

Um refl exo positi vo da lei de cotas é apresentado pela Associação Nacional dos Diri-
gentes das Insti tuições Federais de Ensino Superior na “V Pesquisa do Perfi l Socioeconômico 
dos Estudantes das Universidades Federais”. Essa pesquisa demonstra a evolução do perfi l dos 
graduandos, levando em consideração os processos seleti vos de grande escala, como o ENEM 
(Exame Nacional do Ensino Médio); a criação de mais de 300 “campi” no interior do País e a Lei 
de Cotas, que permiti u o ingresso de 32% dos estudantes que compõem o corpo discente das 
63 universidades federais brasileiras. Entre os anos de 2003 a 2014 o número de alunos negros 
e pardos representa 47,5% das Universidades Federais, signifi cando que o número prati ca-
mente triplicou. Outro dado é que dois terços dos universitários têm origem em famílias com 
renda média de 1,5 salário mínimo (R$ 1.497 reais)13. Apesar desse avanço signifi cati vo ainda 
há muito que se fazer, principalmente para grupos mais vulneráveis e marginalizados, como 
transgêneros, por exemplo. 

Democracia críti ca
Para a compreensão deste tópico, parti mos do pressuposto que o outro já se vê como 

oprimido, a víti ma, isto é, há a consciência da exclusão e da extensão da injusti ça. Entretanto, 

noti cias/releases/18992-pnad-conti nua-2016-51-da-populacao-com-25-anos-ou-mais-do-brasil-possuiam-no-
maximo-o-ensino-fundamental-completo. Acesso em: 18 jul. 2019. 
9 Dados disponíveis em: htt ps://agenciadenoti cias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-
noti cias/releases/18992-pnad-conti nua-2016-51-da-populacao-com-25-anos-ou-mais-do-brasil-possuiam-no-
maximo-o-ensino-fundamental-completo. Acesso em: 18 jul. 2019. 
10 A grande falha da lei de cotas é em decorrência da ausência de fi scalização, pois basta uma simples autodeclaração 
do candidato na inscrição do vesti bular ou do concurso público, o que leva a um número crescente de candidatos 
que tentar burlar e se benefi ciar desse benefi cio. 
11 Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), criado a parti r do Decreto no 6.096, 
de 24 de abril de 2007.
12 Dados disponíveis em: htt p://www.andifes.org.br/wp-content/fi les_fl utt er/1361475592UFMT_-_Maria_Lucia_
Neder_-_Relatorio_REUNI.pdf. Acesso em: 19 jul. 2019. 
13 Dados disponíveis em: htt p://www.andifes.org.br/andifes-realiza-nova-pesquisa-sobre-o-perfi l-dos-estudantes-
das-universidades-federais/. Acesso em: 19 jul. 2019. 
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o que antes era uma esperança de vida melhor, torna-se em ceti cismo, e o sistema perde sua 
legiti midade. A perda de valor do sistema para Dussel é o momento que se pode criar um novo 
consenso, uma nova validade, pois “a comunidade, a intersubjeti vidade críti ca das víti mas co-
meça a imaginar a utopia. É uma imaginação transcendental ao sistema: se o ‘atual’ não permi-
te que se viva, é preciso imaginar um mundo onde seja possível viver” (DUSSEL, 2000, p. 246). 

Mas, será a parti r dessa imaginação que será possível criar novos insti tutos e procedi-
mentos que viabilizem a transformação. E será também nesse momento que surgirá e ganhará 
força os movimentos sociais a parti r de uma consciência críti ca. Não se pode esperar que as 
transformações sejam realizadas apenas pelo sujeito dominador uma vez que a tolerância não 
é positi va, pois, conforme Kaufmann (2004, p.488), o moti vo da diferenciação é considerado 
um erro, um ato ilícito, onde a tolerância não virá de uma discussão respeitosa, mas de um 
‘deixa viver’14 com a esperança de mudanças, mas que com as ações coti dianas de força e su-
perioridade levam que esse anseio seja abandonado sem luta.   

É basilar no Estado Democrático de Direito a existência de um Direito participativo, 
pluralista e aberto onde o poder público trabalhará em busca da legalidade, mas também, pelo 
senti mento de justi ça. Isto é, não basta apenas uma roupagem processual, mas também o de-
bate público, essenciais a uma soberania democráti ca (BATISTA, 2013, p. 107-108). O conceito 
de cidadania insere-se nesse âmbito, pois o senti mento de pertença a um Estado irá refl eti r-se 
nas formas de parti cipação da sociedade. Assim, deve-se buscar meios de garanti r a parti cipa-
ção de todos. É uma parti cipação efeti va que gera pessoas com direitos e deveres iguais. 

Após o fi m da Segunda Guerra Mundial, o consti tucionalismo social traz a ideia de que 
o Estado deve ser responsável por gerar empregos, erradicar a pobreza, promover a justi ça 
social, a igualdade de gênero e racial, entre outros. Entretanto, este desenvolvimento é forte-
mente ligado a um crescimento econômico que se traduz em uma busca de bem-estar social 
equitati vo. 

Na fi losofi a da libertação, um dos oprimidos é a mulher na eróti ca machista, ocupando 
sempre um lugar de subordinação hora ao pai ou hora ao marido, logo “na elaboração e or-
ganização dos sistemas jurídicos modernos, as mulheres foram excluídas da esfera pública e 
manti das obrigatoriamente no espaço privado. Prati camente, as mulheres só vão conseguir o 
direito ao voto no século XX” (TELLES, 2006, p. 35)15. 

A população brasileira é de 210 milhões 219 mil16, sendo que, de acordo com o censo 
realizado em 2010, 51,03% são de mulheres17. Mas a representati vidade feminina no Congres-
so Nacional está ainda muito longe do ideal dessa proporção populacional. A fi m de incenti var 
a parti cipação das mulheres foi publicada a lei 9.100/1995, responsável por regulamentar as 
eleições municipais de 1996, insti tuiu que para as vagas de vereador 20% das vagas de cada 
parti do ou coligação deveriam ser preenchidas por candidaturas de mulheres18. O objeti vo é 
fortalecer o “compromisso de assegurar acesso igualitário à parti cipação das mulheres, tanto 
nas estruturas de poder, quanto nos cargos de tomada de decisões” (HTUN, 2001, p. 226). 

Essa lei foi modifi cada pela lei 9504/1997 indicou a reserva (não preenchimento) de 
30% das candidaturas dos parti dos ou coligações para cada sexo em eleições proporcionais 
(eleições municipais e federais), contudo o resultado foi um recuo de 6,2% para 5,7% de mu-
lheres eleitas. Nesse senti do a lei 12034/2009 é editada e substi tui a expressão “deverá reser-
var” por “preencherá”, onde o entendimento do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) é de que os 
parti dos políti cos devem respeitar os 70% de vagas para um mesmo sexo, ou seja, na hipótese 
de não haver 30% de candidatas mulheres deveria haver uma redução dos candidatos homens, 

14  É importante aqui diferenciar a tolerância da aceitação. A aceitação signifi ca apenas suportar resignado. 
Segundo Kaufmann (2004, p.488) não há o reconhecimento do outro, mas uma “ati tude de mera resignação 
resulta a tí pica arrogância tolerante: é ele que está na posse da verdade, outro está em erro, mas ele é generoso e 
suporta o outro”. Enquanto a tolerância é um agir ati vo, aberto ao novo. 
15  O sufrágio universal no Brasil só foi conquistado no ano de 1932 com a elaboração do Código Eleitoral. 
16  Dados disponíveis em: htt ps://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/. Acesso em: 23 jul. 2019. 
17 Dados disponíveis em: htt ps://brasilemsintese.ibge.gov.br/populacao/distribuicao-da-populacao-por-sexo.
html. Acesso em: 23 jul. 2019. 
18 Destaca-se que a lei segue na tendência lati na americana em cotas para mulheres que, por sua vez, é uma 
consequência da Conferência Mundial sobre Mulheres realizada em Beijing em 1995. 
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a fi m de manter a proporcionalidade19. Para as eleições de 2018 o TSE determinou que, além 
das cotas, os parti dos políti cos deveriam desti nar 30% do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanhas para as candidaturas femininas20. 

O resultado dessas normas foi um aumento crescente da parti cipação feminina. No ano 
de 1994 (eleição sem cotas) foram 178 candidatas, sendo 32 eleitas. No ano de 1998 (eleição 
com cotas), foram 339 candidatas onde 29 se elegeram. Já nas eleições de 2002 (eleição com 
cotas) foram 487 candidatas e 42 eleitas. Em 2006 (eleição com cotas), foram 628 candidatas 
e 47 eleitas. No ano de 2010 (eleição com cotas) apresentaram 933 candidaturas femininas, 
sendo 45 eleitas. Em 2014 (eleição com cotas), os números de candidatas são de 2.271, onde 
51 foram eleitas. A eleição de 2018 foi a primeira com cotas e a exigência de dos 30% de fi nan-
ciamento. Neste ano foram 2.767 candidatas e 77 eleitas21. 

A parti r desses números, é possível observar que a parti cipação feminina na políti ca é 
ainda muito pequena. A lei das cotas é um instrumento de extrema importância conquistado 
pelos movimentos ati vistas feministas, é preciso agora uma maior consciência da sociedade 
que ocorre através de organização e mobilização, uma consequência direta da educação22. 

No âmbito de acesso ao funcionamento público, é sancionada a Lei 12.900/2014 onde 
há reserva de 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos 
efeti vos e empregos públicos no âmbito da administração pública direta e indireta para negros. 
A referida norma também tem sua consti tucionalidade questi onada na ADC (Ação Direta de 
Consti tucionalidade) nº 41 no qual o STF julgou como legiti ma, pois é baseada na necessidade 
de haver ações positi vas para superar o racismo insti tucional da sociedade brasileira, devendo 
a administração pública estar atenta aos seguintes quesitos: “(i) os percentuais de reserva de 
vaga devem valer para todas as fases dos concursos; (ii) a reserva deve ser aplicada em todas as 
vagas oferecidas no concurso público (não apenas no edital de abertura); (iii) os concursos não 
podem fracionar as vagas de acordo com a especialização exigida para burlar a políti ca de ação 
afi rmati va, que só se aplica em concursos com mais de duas vagas; e (iv) a ordem classifi catória 
obti da a parti r da aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade na nomeação dos 
candidatos aprovados deve produzir efeitos durante toda a carreira funcional do benefi ciário 
da reserva de vagas” (p. 2-3)23.

Observa-se a tentati va de inserção dos excluídos nos cargos de tomada de decisão e nos 
empregos estatais. As ações positi vas são um importante passo, mas é preciso também cobrar 
a efi cácia desses mecanismos por meio de uma sociedade organizada e consciente de seu 
papel na efeti vidade democráti ca. A democracia e a cidadania possuem um senti do transfor-
mador, mas nenhuma reforma será efi caz se não reconhecer os excluídos, oprimidos, o Outro, 
como cidadãos com plenos direitos. 

19  Ressalta-se o processo número 0000282-73.2016.6.00.0000 (tempo desti nado à promoção e à divulgação da 
parti cipação políti ca feminina). 
20  Resolução do TSE nº 23.575/2018. Disponível em: htt p://sintse.tse.jus.br/documentos/2018/Ago/1/diario-
da-justi ca-eletronico-tse/resolucao-no-23-575-de-28-de-junho-de-2018-altera-a-resolucao-tse-no-23-553-de-
18-de-dezembro-de-2017-que-dispoe-sobre-a-arrecadacao-e-os-gastos-de-recursos-por-partidos-politicos-e-
candidatos-e-sobre-a-prestacao-de-contas-nas-eleicoes. Acesso em: 23 jul. 2019. 
21 Salienta-se que esses anos são de eleições federais, sendo estes números correspondentes à eleição de 
deputado federal. É interessante aqui destacar a proporção de candidaturas masculinas. No ano de 2010 foram 
3.954 candidatos e 468 eleitos. Já em 2014 foram 4.866 candidatos e 462 eleitos. Em 2018 foram 5.821 candidatos, 
onde 436 homens foram eleitos. Dados disponíveis em: htt ps://www.em.com.br/app/noti cia/politi ca/2019/03/06/
interna_politi ca,1035649/por-que-a-cota-para-mulheres-nao-pode-acabar.shtml. Acesso em: 23 jul 2019. 
Para dados sobre as legislaturas estaduais ver mais em htt ps://noti cias.uol.com.br/ulti mas-noti cias/agencia-
estado/2019/07/28/deputadas-sao-15-dos-parlamentares-nas-assembleias.htm. Acesso em: 29 jul. 2019. 
22 Um debate importante a ser realizado é o da relação entre chances de acesso das mulheres e o ti pos de lista 
eleitoral, isto é, como os parti dos estruturam as suas candidaturas e como os eleitores escolhem os parlamentares. 
O Brasil adota o sistema de lista aberta onde o parti do apenas compõe uma lista de nomes, sem ordem de 
prioridades formal, e o eleitor vota num único candidato, sem que este voto represente, necessariamente, voto 
na legenda parti dária. 
23 Acordão disponível em: htt p://portal.stf .jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=312447860&ext=.pdf. Acesso 
em: 19 jul. 2019.
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Meio ambiente
A Filosofi a da Libertação também tem implicações nas questões ambientais tendo como 

base fatores sociais historicamente estabelecidos, podendo-se questi onar a relação do traba-
lho e a relação da natureza e a sociedade. A principal defesa de Dussel é da vida e a parti r dela 
irá desafi ar o sistema capitalista, pois este é responsável por produzir, reproduzir e desenvolver 
a morte através das políti cas de desenvolvimento (SILVA, 2003, p. 96-97). Não há como superar 
o sistema-mundo moderno sem vencer a contradição ‘capita-trabalho’ e, consequentemente, 
revisar a relação ‘homem-natureza’. 

A América Lati na sempre viveu com fortes confl itos ambientais em razão do padrão de 
desenvolvimento imposto pelo neocolonialismo, principalmente contra seus povos originários, 
camponeses e quilombolas24. Estes confl itos fazem com que muitos desses povos sintam-se 
exilados de sua própria terra. Dussel (2012, p. 98) defende ser preciso a elaboração de uma 
éti ca material da vida criando alternati vas ao sistema vigente, pois “se a vida em materialidade, 
em sua corporalidade é negada (fome, miséria, violência, etc.), urge questi onar radicalmente o 
sistema vigente objeti vando destruí-lo”. 

Observando a América Lati na serão objeto de destaque por Dussel (2016) as culturas 
indígenas, onde verifi ca-se uma integração ecológica e sociobiodiversa necessária para os dias 
atuais. A fi losofi a andina do buen vivir proporciona uma éti ca para toda a comunidade, não 
apenas ao indivíduo, mas compreendendo o ser humano como natureza, isto é, faz parte de 
uma grande comunidade terrena juntamente com os demais elementos. Tem-se como pres-
suposto que a Mãe Terra (Pachamama) proporciona tudo que necessitamos e que os recursos 
devem ser uti lizados sem agressão. É um convite a rever a sociedade de consumo abandonan-
do as ideias modernas de crescimento contí nuo, progresso e desenvolvimento como a repro-
dução no futuro, do presente, quanti tati vamente maior. “A natureza não está aqui para nos 
servir, até porque nós, humanos, também somos natureza e, sendo natureza, quando nos des-
ligamos dela e lhe fazemos mal, estamos fazendo mal a nós mesmos” (ACOSTA, 2016, p. 15).

A parti r desse giro, o Direito a Natureza transforma o objeto de estudo do direito am-
biental, pois a natureza passa ter status de sujeito de direito, onde possui o direito de existi r, 
persisti r, manter e regenerar seus ciclos biológicos, o que gera uma ressignifi cação do conceito 
de desenvolvimento25. Portanto, o Direito da Natureza pode ser compreendido como equilíbrio 
entre seres humanos e todas as espécies do planeta. Com esse novo paradigma a natureza 
ganha novo status e é considerado sujeito de Direito, podendo fi gurar no polo de uma ação 
jurisdicional para requer sua proteção26. 

Do direito à diferença ao direito à diversidade 
Após a análise dos tópicos anteriores é imprescindível observar o caminho do direito em 

relação à igualdade, diferença e a diversidade. Cada dia mais as minorias vêm ganhando voz 
e direitos, apesar do recente crescimento das políti cas conservadoras de extrema direita em 
alguns poucos, mas importantes países. 

A igualdade é considerada universal construída a parti r da cidadania, enquanto as desi-

24  Ver mais htt ps://www.ejatlas.org/, estudo realizado pela Universidade Autônoma de Barcelona que mapeou os 
confl itos ambientais em todo o mundo. Por este estudo, o Brasil aparece em 3º lugar com 58 confl itos ambientais 
em curso, mas a situação nos demais países lati no-americanos é: Colômbia existe 72, Equador com 48, Argenti na 
possui 32, Peru 31 e Chile com 30 casos. 
25  Essas ideias ganham cada dia mais força na Alemanha e na Suíça germânica, aonde vem sendo defendido que 
ter e tratar a natureza apenas objeto de direito é encaminhá-la para a destruição, mas, para evitar tamanho risco, 
basta fazer dela um sujeito de direito, ver mais nos textos dos autores Jörg Leimbacher e Peter Saladin. 
26 O primeiro processo judicial em que se reconheceu a Natureza como sujeito de direito foi o caso do Rio 
Vilacamba no Equador. A decisão judicial de março de 2011, amparada pela Consti tuição equatoriana de 2008 
que garante direitos à Natureza (Pachamama), na qual foram reconhecidos os direitos à proteção e regeneração 
da Natureza, representada judicialmente por dois cidadãos norte-americanos residentes no Equador. Caso similar 
corre na Justi ça Federal onde o Rio Doce pede para ser reconhecido como um sujeito de direitos, para que assim 
seja traçado um plano prevenção a desastres para proteger toda a população que vive ao longo da bacia do rio 
em decorrência do desastre ambiental em Mariana ocorrido em 5 de novembro de 2015 (Processo 1009247-
73.2017.4.01.3800, Tribunal Regional Federal da 1ª Região). Ver mais em: htt ps://docs.wixstati c.com/ugd/da3e7c
_8a0e636930d54e848e208a395d6e917c.pdf, onde a ação é disponibilizada na íntegra. 
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gualdades são intrínsecas ao funcionamento do capitalismo. Contudo, a igualdade pretendida 
e as desigualdades geradas pelo modo de produção capitalista trazem à tona os confl itos em 
busca de direitos. 

A igualdade, na doutrina liberal clássica, já não é plena e não possui o mesmo peso que 
os demais elementos essenciais do liberalismo: individualismo, liberdade e propriedade. A de-
sigualdade torna-se coerente, pois não são todos os indivíduos que possuem os meios (talen-
tos e capacidades) iguais. Logo a igualdade é restrita as oportunidades e, por consequência, as 
ações positi vas não são bem avaliadas, já que restringem as ações individuais (PALMA FILHO, 
1998, p. 104). 

A igualdade perante a lei, que infl uencia várias consti tuições até a atualidade, é norma-
ti zada nas declarações de direitos dos fi nais do século XVIII, nomeadamente a da Virgínia, de 
12 de junho de 1776, e a dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 178927, na 
França. O princípio da igualdade possui três aspectos de interpretação. Na primeira a principal 
preocupação é com o tratamento normati vo igualitário. Já na segunda não prevê nenhuma 
forma de discriminação, inclusive ações positi vas. Enquanto a terceira já tem como objeti vo a 
busca da igualdade material e eliminação das desigualdades. A terceira linha de interpretação 
é a linha mais adotada mundialmente (GONÇALVES, 2010, p. 124). 

Com os crescentes movimentos sociais observa-se que o tratamento igualitário era ape-
nas formal, havendo ainda um longo caminho a percorrer para uma igualdade material. Ocorre 
então a disti nção entre, direito a igual tratamento e o direito a ser tratado como igual. Sabia-
mente, Amartya Sen, faz a seguinte pergunta (2001): igualdade de quê? 

No livro “Desigualdade reexaminada”, Sen (2001, p. 219-221) analisa a igualdade como 
consideração social, a parti r dos argumentos apresentados por Rawls, onde a desigualdade é 
aceita pela impossibilidade existente de se realizar ações efi cazes sem realizar qualquer ti po 
de seleção. Existe no ordenamento jurídico uma desigualdade que pode ser explicada pelo fato 
das pessoas terem diferentes capacidades e poderes. Assim em nome da efi ciência gerada é 
aceita essa diferenciação. A “meritocracia” faz com que grupos menos favorecidos sejam tra-
tados desigualmente. Salienta ainda que uma pessoa menos capacitada ou com menor talento 
para uti lizar seus bens primários e convertê-los em garanti a de liberdade está em desvantagem 
em comparação a outra em situação mais privilegiada. Logo uma teoria da justi ça deve levar 
em consideração, de forma adequada, essas diferenças28.

A pobreza é vista por Sen (2009) como um dos grandes fatores que geram a falta de 
liberdade, sendo preciso de políti cas públicas para a redução desse panorama. Porém, não é 
preciso apenas benefí cios, é preciso também ações de empoderamento dessa população. Os 
processos de ‘desempoderamento’ fazem com que muitas pessoas fi quem conformadas com a 
situação em que vivem, tornando-as passivas e impotentes. Volta-se aqui a ideia abordada no 
primeiro item: são necessárias ações que criem mecanismos para que o excluído tenha ciência 
de sua situação e para que assim possa buscar meios de parti cipar efeti vamente das decisões 
que o infl uenciam diretamente. 

Porém, ao olharmos as situações com o pressuposto da desigualdade estabelecemos 
um padrão, onde será possível disti nguir que algo é diferente e perguntar “diferente de que?”. 
O direito hoje caminha em direção ao reconhecimento dos movimentos étnicos e sociais, 
dando-lhes oportunidade de parti cipação, ao mesmo tempo que lembra a sua condição de 

27  De acordo com o Dicionário Brasileiro de Direito Consti tucional, “nessas declarações, a igualdade consagrada 
era a igualdade perante a lei (isonomia), ou seja, a garanti a de um mesmo tratamento jurídico para todas as 
pessoas que se encontravam em uma situação determinada ou apresentavam característi cas semelhantes, que era 
legiti mada, à época, com fulcro no direito natural. Embora essa concepção fosse revolucionária, no dado momento 
histórico, ela não visava a estabelecer uma igualdade plena e efeti va entre os indivíduos em certos domínios, sob 
a óti ca da justi ça social (igualdade material); em vez disso, almejava a erradicação dos privilégios nobiliários e de 
classes, de maneira que as inegáveis diferenças pessoais pudessem emergir naturalmente, mas apenas em razão (e 
na proporção) das apti dões de cada um. Desse modo, ela apenas garanti a a aplicação igualitária da lei” (DIMOULIS, 
2007, p. 175). 
28  Nos dizeres do autor: “Se o condicionamento social faz uma pessoa perder a coragem de escolher (talvez 
até mesmo ‘desejar’ o que lhe é negado, mas que teria valorizado se ti vesse sido escolhido), então seria injusto 
empreender a avaliação éti ca pressupondo que essa pessoa realmente tem escolha efeti va. Trata-se de se 
concentrar nas liberdades substanti vas desfrutadas de fato, levando em conta todos os obstáculos, incluindo os da 
‘disciplina social’” (SEN, 2001, p. 224-225). 
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diferente. Devemos, pois, compreender o direito à diferença e o direito à diversidade como 
infi ltrações modernas, isto é, movimentos de resistência que visam contrariar a discriminação 
e a uniformização construída na Modernidade. Entretanto, muitas das vezes os movimentos 
de resistência e pela ruptura de paradigmas conti nuam a reproduzir os elementos da Moder-
nidade. São as armadilhas da modernidade. Desta forma os objeti vos dos movimentos devem 
ser de realmente romper com o sistema mundo moderno e não apenas serem incluídos no 
conjunto de direitos criados pelo universalismo europeu. Muitos dos movimentos atuais ao 
lutarem por reconhecimento buscam ser acolhidos pelo sistema. O que deveria ser um direito 
transforma-se em permissão, o que faz com que a luta seja contaminada pela própria estrutura 
fornecida pelo sistema. Logo, o direito à diferença não gera quebra de hegemonias, apenas 
reforça a ideia do diferente, do “outro” (MAGALHÃES, 2016). 

De forma precisa, León Olivé (2004, p. 84) defi ne o direito à diferença como o direito dos 
indivíduos a serem reconhecidos como integrantes de certa comunidade cultural, desfrutando 
“das condições apropriadas para que esta se preserve, se desenvolva e fl oresça, de acordo com 
as decisões que seus membros tomem de maneira autônoma”.

Aproveitando que se uti lizou dos desenhos de Dussel para explicar a transmodernidade 
e o outro, é possível aqui neste tópico a construção de um outro desenho para a visualização 
do direito à diferença. Em um primeiro momento observa-se um cenário onde há o outro, o 
que não se encaixa aos padrões e fi cam de fora da proteção do direito. Este fi ca restrito apenas 
ao grupo hegemônico. Porém, no segundo momento, vê-se que o direito à diferença não gera 
interação entre todos. Isto é, os direitos adquiridos pelo outro não o transforma, não deixa de 
ser diferente. Apenas agora está acobertado por alguns direitos. Além de ser uma fase que não 
se consegue proteger o direito de todos. 

O direito à diversidade é uma superação da lógica binária apresentada pela Modernida-
de e de suas estratégias de encobrimento e exclusão do outro29. A parti r dessa diferenciação, 
o direito à diversidade pode ser conceituado como “[...] parte do pressuposto da complemen-
tariedade. No lugar de hegemonias, linearidades históricas, superioridades culturais, missões 
civilizatórias ou proseliti smos, a diversidade é convivência que tem por base a lógica de com-
plementariedade: os que os outros têm eu não tenho, os que os outros não têm, eu tenho, 
somos assim complementares” (MAGALHÃES, 2016).

Considerações Finais
A história apresenta diversos momentos de violência que foram geradas pela não acei-

tação da diversidade. Portanto, como bem coloca Badiou (2010), a questão fundamental apre-
sentada na atualidade é construir uma sociedade que seja capaz de proteger o princípio da 
coexistência de multi plicidades contra a selvageria desencadeada pelo mercado e sua lógica 
de permanente competi ção. 

Cabe aqui relembrar uma passagem de “O Pequeno Príncipe” que pode ser uti lizada 
para ilustração metafórica do processo de interlocução em busca da compreensão do signifi -
cado da palavra cati var:

“[...]

- A gente só conhece bem as coisas que cati vou – disse a 
raposa. – Os homens não têm mais tempo de conhecer coisa 
alguma. Compram tudo já pronto nas lojas. Mas, como não 
existem loja de amigos, os homens não têm mais amigos. Se 
tu queres um amigo, cati va-me!

29  Wallerstein (2007) salienta que para haver um rompimento deste “sistema-mundo” é crucial encontrar um 
caminho onde o universalismo seja de fato universal e não apenas europeu, onde “recusa as caracterizações 
essencialistas da realidade social, historizada tanto o universal quanto o parti cular, reunifi ca os lados ditos 
cientí fi cos e humanísti co em uma epistemologia e permite-nos ver com os olhos extremamente clínicos e bastante 
céti cos todas as justi fi cati vas de ‘intervenção’ dos poderosos contra os fracos” (p. 118-119). 
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- Que é preciso fazer? – perguntou o pequeno príncipe. 

- É preciso ser paciente – respondeu a raposa. – Tu te sentarás 
primeiro um pouco longe de mim, assim, na relva. Eu te 
olharei com o canto do olho e tu não dirás nada. A linguagem é 
uma fonte de mal-entendidos. Mas, cada dia, te sentarás mais 
perto [...]” (SAINT-EXUPÉRY, 2009, p. 67).

A diversidade linguística e cultural, criam difi culdades às relações humanas e ao ato 
de reconhecer a si no outro. Da passagem acima transcrita é possível extrair a ideia de que as 
relações precisam ser baseadas na confi ança e respeito, onde o outro possa senti r que não 
será tratado como mero objeto.  A alteridade é ver que o outro não é a antí tese do seu eu. O 
direito à diversidade é criar mecanismo de convivência com outro, por meio de uma relação de 
respeito e de diálogo horizontal, em relações não hegemônicas e levando-se em consideração 
o pluralismo epistemológico. 

Na representação gráfi ca abaixo, o direito à diversidade é mostrado em um ambiente 
onde não há exclusão ne hierarquia, podenda cada cultura, e cada pessoa, apresentarem-se 
como são, para o diálogo respeitoso com o outro. A linha externa, que forma o quadrado repre-
senta a existência de um sistema plural de proteção a toda a diversidade existente e permitem 
os diálogos interculturais. 

O grande do desafi o do direito e da éti ca jurídica da alteridade é acomodar todos, sem 
disti nções, preferências ou hierarquias e com respeito à diversidade, inerente a existência. 
Não há espaço para um direito uniformizador, pois o despertar do oprimido e subalternizado 
transforma a produção do direito, sendo requeridas novas proteções, espaços e direitos. A 
diversidade é a superação das bases que Dussel apresenta no processo moderno de encobri-
mento do outro
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